
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030008731/2017 
Proc. ProcNit: 030015464/2021 

Data:             15/05/2022 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR: 51108 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 2.945,40 

RECORRENTE: LUMARJ PRESTACAO DE SERVICOS AUXILIARES 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 51) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração 

51108 (fls. 03/05), lavrado em 16/03/2017 (fls. 03), cujo recebimento pelo contribuinte se 

deu em 21/03/2017. 

O motivo da autuação foi a emissão de 246 (duzentas e quarenta e seis) NFS-e, no período 

de março/2014 a fevereiro/2017, com indicação de período de competência equivocado 

e subitem da lista de serviços não correspondente aos serviços efetivamente prestados, 

ou seja, em desacordo com os requisitos regulamentares. 

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que teria sido 

equivoca a sua exclusão do Simples Nacional uma vez que a atividade por ela prestada 

não se enquadraria nas vedações do regime diferenciado. Além disso, acrescentou que 

não haveria colocação de mão de obra à disposição do contratante com relação de 

subordinação, sendo que seria contratada para, “de acordo com a sua própria gestão, 

organizar, planejar, coordenar e gerir os serviços de limpeza, manutenção e segurança de seus 

clientes”, e que os objetos dos contratos celebrados seriam claros com relação à 

inexistência de terceirização de mão de obra fls. 08/09). 

Alegou que, com a impugnação do ato de exclusão, não poderia ter sido lavrado o Auto 

de Infração uma vez que estaria suspensa a exigibilidade do crédito tributário, nos 

termos do art. 151, inciso III do CTN (fls. 14/17). 
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Finalizou solicitando a compensação dos valores já recolhidos por meio do Simples 

Nacional (fls. 17/18). 

Chamado a se manifestar nos autos, o Auditor Fiscal reiterou as razões de fato e questões 

de direito que levaram à exclusão do regime fiscal, ressaltando que, além de emitir as 

notas fiscais com a competência errada, foi utilizado o subitem 7.10 quando o correto 

seria o 17.05 (fls. 35/50). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância consignou que a impugnação 

em análise se restringiria ao questionamento quanto à exclusão da recorrente do Simples 

Nacional cujo contraditório tinha sido levado a cabo no processo 030008527/2017 (fls. 

59). 

Destacou que o lançamento foi efetuado por descumprimento de obrigação acessória, 

sendo que o fato do contribuinte estar enquadrado no Simples não afastaria seu dever 

instrumental de emitir os documentos fiscais em conformidade com as regras 

estabelecidas pelo Município, sendo que, tendo a recorrente emitido 246 notas fiscais 

com a indicação da competência e dos subitens da lista incorretos, restaria configurada 

a emissão de notas em desacordo com os requisitos regulamentares, que constituiria uma 

infração passível de penalização, nos termos do art. 121, inciso I, alínea d do CTM (fls. 

60). 

Finalizou demonstrando a obrigatoriedade de emissão de documentos fiscais pela 

recorrente, com base no art. 26, inciso I da LC no 123/06, art. 57 e 64 da Resolução CGSN 

no 94/11 e art. 1º, § 1º, art. 6º e art. 7º do Decreto no 10.767/10 (fls. 61). 

A decisão de 1ª instância (fls. 63), em 10/07/2017, acolhendo o parecer, foi no sentido da 

manutenção do auto de infração.  

Foi encaminhada correspondência, em 13/07/2017 (fls. 64), com registro de entrega ao 

interessado em 26/07/2017 (fls. 75) e publicação de edital em 25/07/2017 (fls. 66), sendo 

que o recurso administrativo foi protocolado em 14/08/2017 (fls. 69).  
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Em sede de recurso, a contribuinte reiterou a maior parte das teses da impugnação, 

acrescentando que suas notas fiscais foram emitidas em conformidade com as regras 

estabelecidas pelo Município no Decreto no 10.767/10 (fls. 73). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pelo recorrente. 

A legislação aplicável ao caso concreto é o Decreto 10.487/2009 que determinava em seus 

art. 4º, art. 10 e art. 33, in verbis: 

“Art. 4º. Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua contagem, 

o dia do início e incluindo-se o vencimento”.  

“Art. 10. O sujeito passivo deverá ser cientificado do ato que determinar o início 

do processo administrativo-tributário, bem assim de todos os demais de natureza 

decisória ou que lhe imponham a prática de qualquer ato. 

§1º. A comunicação será efetuada: 

I - pessoalmente, mediante entrega de cópia do ato próprio contribuinte, seu 

representante legal, mandatário ou preposto, contra assinatura-recibo, datada no 

original, ou a menção da circunstância de que o mesmo não pode ou se recusa a 

assinar; 

II - por via postal registrada, acompanhada de cópia do ato ou decisão, com aviso 

de recebimento a ser datado, firmado e devolvido ao destinatário; 

III - por publicação, no órgão do Município, na sua íntegra ou de forma resumida, 

quando improfícuos os meios previstos nos incisos anteriores. 

§2º. Considera-se cumprida a intimação 3 (três) dias após a publicação do edital no 

órgão oficial. 
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§3º. O edital será publicado uma única vez, contando-se o prazo, a que se refere o 

parágrafo anterior, a partir dessa data”. 

 “Art. 33. A decisão do litígio tributário, em primeira instância, compete ao 

Secretário Municipal de Fazenda. 

(...) 

§ 2º Poderá o contribuinte recorrer da decisão de primeira instância, para ao 

Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da 

ciência da decisão.  

(...)Grifos nossos”. 

Verifica-se, pelos documentos anexados aos autos que foram efetuadas duas ciências do 

lançamento pela SMF, a primeira por edital publicado em 25/07/2017 (fls. 66) e a 

segunda por meio de correspondência com AR em 26/07/2017 (fls. 75). 

Com efeito, se a Administração adotou um procedimento em desacordo com o previsto 

à época pela legislação, que é clara no sentido de que a publicação de edital somente 

deveria ser efetuada quando a comunicação pessoal ou por via postal  não tivessem êxito, 

entende-se que deve ser adotada como válida para a contagem dos prazos a data mais 

favorável ao contribuinte de modo a não se macular o seu direito de defesa, 

especialmente considerando-se que este não deu causa à inobservância da disciplina de 

cientificação prevista no decreto.  

Adotando-se como válida a cientificação por correspondência, efetuada em 26/07/2017 

(quarta-feira), o prazo passa a ser contado a partir desta data, sendo que o prazo final 

para a apresentação do recurso se findaria no dia 15/08/2017 (terça-feira), tendo sido a 

petição protocolada em 14/08/2017 (fls. 69), esta foi tempestiva.  
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A principal controvérsia dos autos consiste na verificação da correção no cumprimento 

da obrigação acessória referente à emissão de NFS-e pela recorrente, uma vez que, 

segundo ela, o subitem (7.10) consignado nas NFS-e estaria correto, enquanto o Fisco 

promoveu o lançamento considerando que apesar de terem sido emitidos os documentos 

fiscais, houve erro na consignação da competência bem como na indicação do subitem 

da lista de serviços, sendo o correto o subitem 17.05. 

Com relação à natureza dos serviços prestados pela recorrente, ressalta-se que a matéria 

foi analisada nos autos do processo 03010866/2021 de exclusão do Simples Nacional, no 

qual foi promovida a análise dos contratos celebrados pelo sujeito passivo, tendo o 

Conselho de Contribuintes, pela unanimidade de seus membros, verificado que se refere 

à fornecimento de mão de obra, conforme Acórdão no 2.853/21, que transcrevemos:  

ACÓRDÃO Nº 2.853/2021:" Simples Nacional – Recurso voluntário – 

Notificação de exclusão do Simples Nacional – ISS – Inteligência do art. 75, §3º da 

Resolução CGSN n. 94/11 – Fornecimento e cessão de mão de obra – Relação de 

subordinação – Serviços de portaria e zeladoria – Aplicação do art. 17, inciso XII, 

da LC nº 123/06 c/c Solução de Consulta COSIT nº 57/2015 – Recurso conhecido 

e desprovido". 

Desse modo, considerando-se que as operações consignadas nos documentos fiscais se 

tratam de serviço previsto no subitem 17.05 da lista anexa do CTM, fica caracterizado o 

equívoco da recorrente que emitiu as NFS-e com a indicação do subitem 7.10.  

Além disso, conforme se verifica nas NFS-e anexadas às fls. 80/99, a recorrente também 

emitiu os documentos fiscais elencados no Auto de Infração em análise com a indicação 
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errada da competência, desrespeitando o disposto no art. 781, caput do CTM e no art. 562, 

inciso I do Decreto no 4.652/85. 

Desse modo, ainda que se entenda que a indicação correta dos subitens da lista anexa ao 

CTM somente passou a ser exigível a partir de 01/06/2018, quando o Decreto no 

12.938/18 passou a produzir efeitos, neste caso concreto deve ser mantida a penalidade 

pelo descumprimento da obrigação acessória, considerando-se que, além do equívoco 

relativo ao subitem, houve a consignação incorreta relativamente ao mês de competência 

da prestação dos serviços.   

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 15 de maio de 2022. 

15/05/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

 
1 Art. 78. O mês de competência para a apuração da receita de serviços que consiste na base de 
cálculo do Imposto a ser pago é o da ocorrência dos fatos geradores que deram origem a essa 
receita, independentemente do seu efetivo recebimento financeiro.  
(...) 
 
2 Art. 56 - O estabelecimento prestador de serviços emitirá Nota Fiscal de Serviços, Modelo 1 ou 
2, conforme descrita no artigo 47: (redação dada pelo art. 6º do Decreto n° 8.464, de 29/03/2001 
– Pub. DO de 30/03/2001).  
I. Sempre que executar serviços;  

(...) 
 

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 15/05/2022 11:56

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 15/05/2022 11:56
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  Nº do documento:  00027/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  15/05/2022 11:57:22

  Código de
Autenticação:  C4B50EF4499398B2-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Em 15/05/2022.

 

Documento assinado em 15/05/2022 11:57:22 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  02384/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  18/05/2022 12:42:15

  Código de
Autenticação:  269895EE0238DFB1-7

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Eduardo Sobral Tavares para emitir relatório e voto nos autos, observando os
prazos regimentais.

Em 18 de maio de 2022  

 

Documento assinado em 18/05/2022 12:42:15 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário 

– Auto de Infração de ISS – Descumprimento de 

obrigação acessória – Nota Fiscal em desacordo 

com os requisitos regulamentares – Recurso 

conhecido e desprovido. 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de recurso voluntário interposto por LUMARJ PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS AUXILIARES em face da decisão de primeira instância que manteve o 

Auto de Infração n. 51108, lavrado em razão de emissão de Notas Fiscais com 

indicação de período de competência equivocado e subitem da lista de serviços não 

correspondente aos serviços efetivamente prestados. 

 

Em primeira instância, o contribuinte aduziu os seguintes argumentos: (i)  que 

a atividade prestada não se enquadra nas vedações ao Simples Nacional, por consistir 

na prestação de serviços combinados para apoio a edifícios, notadamente serviços de 

vigilância, limpeza e conservação; (ii) que os serviços prestados pela empresa não se 

enquadram em cessão de mão de obra, por ausência de relação de subordinação e por 

ocorrerem no seu próprio estabelecimento; (iii) que o Auto de Infração está viciado, 

pois a exigibilidade do crédito tributário cobrado estaria suspensa com a interposição 

de impugnação ao ato de exclusão do Simples Nacional, de acordo com o art. 151, III, 

do CTN; e (iv) ainda que não fosse reconhecida a nulidade do lançamento, deveria ser 

autorizada a compensação do ISS presente no Auto de Infração com os valores já 

recolhidos através do Simples Nacional, nos termos do art. 156, II, do CTN. 

 

A decisão a quo, com base no parecer de fls. 35/50, julgou improcedente o 

pedido ao entender que (i) a obrigação acessória de emitir Notas Fiscais, em 
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conformidade com os arts. 5º e 7º do Decreto n. 10.767/10, deve ser cumprida pelo 

contribuinte optante pelo Simples Nacional.   

 

Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário ao Conselho de 

Contribuintes, no qual retoma os mesmos argumentos apresentados por ocasião da 

impugnação em primeira instância. 

 

A Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e 

desprovimento do recurso voluntário, sob o argumento de que houve equívoco na 

emissão das Notas Fiscais, uma vez que as operações consignadas nos documentos 

fiscais tratam de serviço previsto no subitem 17.05, e não no subitem 7.10. Ademais, 

também haveria indicação de competência errada, desrespeitando o art. 78 do CTM e 

o art. 56, inciso I, do Decreto nº 4.652/85.  

 

É o relatório. 

 

Presentes os pressupostos gerais de admissibilidade, razão pela qual conheço 

do recurso voluntário interposto. 

 

Em primeiro lugar, destaca-se que a matéria de exclusão do Simples Nacional 

foi analisada nos autos do processo 030/010866/2021, no qual foi realizada a análise 

dos contratos celebrados pelo contribuinte, tendo o Conselho de Contribuintes 

verificado que a natureza dos serviços prestados é de fornecimento de mão de obra, 

conforme Acórdão nº 2.853/21.  

  

Desse modo, é inadequada a via eleita para rediscutir a exclusão do Simples 

Nacional, pois, do contrário, este Conselho estaria às voltas do exame da mesma 

matéria reiteradas vezes, sob o risco de perpetuação da demanda e prejuízo da 

eficiência. 
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Como o recorrente alega que a exclusão do contribuinte do Simples Nacional 

influencia a análise da infração apurada no presente processo, deve-se apenas destacar 

que carecem de plausibilidade os argumentos de que a atividade por ele exercida não 

se enquadra como terceirização ou cessão de obra. 

 

Portanto, considerando que as operações consignadas nos documentos fiscais 

tratam de serviço previsto no subitem 17.05 (fornecimento de mão-de-obra, mesmo 

em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou 

temporários, contratados pelo prestador de serviço) da lista anexa ao Código 

Tributário Municipal, fica caracterizado o descumprimento da legislação tributária, 

uma vez que foram emitidas Notas Fiscais com a indicação do subitem 7.10 (limpeza, 

manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 

piscinas, parques, jardins e congêneres). 

 

Outrossim, de acordo com as Notas Fiscais anexadas (fls. 80/99), o 

contribuinte emitiu tais documentos com a indicação errada de competência, 

infringindo, assim, o disposto no art. 78 do CTM e o art. 56, inciso I, do Decreto nº 

4.652/85. Logo, correta a aplicação da multa, fundamentada com base no art. 121, 

inciso I, alínea “d”, do CTM.  

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso 

voluntário, mantendo-se in totum a decisão de primeira instância. 

 

Niterói, 17 de junho de 2022. 

 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 17/06/2022 16:25

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 27/06/2022 15:29
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EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário – 

Auto de Infração de ISS – Descumprimento de 

obrigação acessória – Nota Fiscal em desacordo com 

os requisitos regulamentares – Redução do valor da 

multa pela Lei Municipal n. 3.461/19 – 

Retroatividade benigna – Inteligência do art. 106, II, 

CTN – Recurso conhecido e parcialmente provido.  

 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho,  

 

Trata-se de recurso voluntário interposto por LUMARJ PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS AUXILIARES em face da decisão de primeira instância que manteve o Auto 

de Infração n. 51108, lavrado em razão de emissão de Notas Fiscais com indicação de 

período de competência equivocado e subitem da lista de serviços não correspondente aos 

serviços efetivamente prestados.  

 

Em primeira instância, o contribuinte aduziu os seguintes argumentos: (i) que a 

atividade prestada não se enquadra nas vedações ao Simples Nacional, por consistir na 

prestação de serviços combinados para apoio a edifícios, notadamente serviços de 

vigilância, limpeza e conservação; (ii) que os serviços prestados pela empresa não se 

enquadram em cessão de mão de obra, por ausência de relação de subordinação e por 

ocorrerem no seu próprio estabelecimento; (iii) que o Auto de Infração está viciado, pois 

a exigibilidade do crédito tributário cobrado estaria suspensa com a interposição de 

impugnação ao ato de exclusão do Simples Nacional, de acordo com o art. 151, III, do 

CTN; e (iv) ainda que não fosse reconhecida a nulidade do lançamento, deveria ser 

autorizada a compensação do ISS presente no Auto de Infração com os valores já 

recolhidos através do Simples Nacional, nos termos do art. 156, II, do CTN.  
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A decisão a quo, com base no parecer de fls. 35/50, julgou improcedente o 

pedido ao entender que (i) a obrigação acessória de emitir Notas Fiscais, em 

conformidade com os arts. 5º e 7º do Decreto n. 10.767/10, deve ser cumprida pelo 

contribuinte optante pelo Simples Nacional.  

 

Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário ao Conselho de 

Contribuintes, no qual retoma os mesmos argumentos apresentados por ocasião da 

impugnação em primeira instância.  

 

A Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso voluntário, sob o argumento de que houve equívoco na emissão das Notas 

Fiscais, uma vez que as operações consignadas nos documentos fiscais tratam de serviço 

previsto no subitem 17.05, e não no subitem 7.10. Ademais, também haveria indicação 

de competência errada, desrespeitando o art. 78 do CTM e o art. 56, inciso I, do Decreto 

nº 4.652/85.  

 

É o relatório.  

 

Presentes os pressupostos gerais de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

recurso voluntário interposto.  

 

Em primeiro lugar, destaca-se que a matéria de exclusão do Simples Nacional 

foi analisada nos autos do processo 030/010866/2021, no qual foi realizada a análise dos 

contratos celebrados pelo contribuinte, tendo o Conselho de Contribuintes verificado que 

a natureza dos serviços prestados é de fornecimento de mão de obra, conforme Acórdão 

nº 2.853/21.  

 

Desse modo, é inadequada a via eleita para rediscutir a exclusão do Simples 

Nacional, pois, do contrário, este Conselho estaria às voltas do exame da mesma matéria 

reiteradas vezes, sob o risco de perpetuação da demanda e prejuízo da eficiência.  
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Como o recorrente alega que a exclusão do contribuinte do Simples Nacional 

influencia a análise da infração apurada no presente processo, deve-se apenas destacar 

que carecem de plausibilidade os argumentos de que a atividade por ele exercida não se 

enquadra como terceirização ou cessão de obra.  

 

Portanto, considerando que as operações consignadas nos documentos fiscais 

tratam de serviço previsto no subitem 17.05 (fornecimento de mão-de-obra, mesmo em 

caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, 

contratados pelo prestador de serviço) da lista anexa ao Código Tributário Municipal, fica 

caracterizado o descumprimento da legislação tributária, uma vez que foram emitidas 

Notas Fiscais com a indicação do subitem 7.10 (limpeza, manutenção e conservação de 

vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres).  

 

Outrossim, de acordo com as Notas Fiscais anexadas (fls. 80/99), o contribuinte 

emitiu tais documentos com a indicação errada de competência, infringindo, assim, o 

disposto no art. 78 do CTM e o art. 56, inciso I, do Decreto nº 4.652/85. Logo, correta a 

aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação acessória. 

 

Ocorre que com a vigência da Lei Municipal n. 3.461/19, o foi alterado o 

valor da multa aplicada pela emissão de nota fiscal em desacordo com os requisitos 

regulamentares. 

 

De acordo com a antiga redação do art. 121, inciso I, alínea “d” da Lei 

Municipal n. 2.597/08, a emissão de nota fiscal em desacordo com os requisitos 

regulamentares implicava no pagamento de multa no valor de referência M1 por 

documento fiscal emitido em desacordo. Porém, com a vigência da Lei Municipal n. 

3.461/19, tal conduta passou a ser penalizada com multa no valor de referência M0 por 

documento fiscal, conforme art. 121, inciso I, alínea “c”.  

 

Assim, com fulcro no art. 106, inciso II do Código Tributário Nacional, 

constato a necessidade de aplicação retroativa do art. 121, inciso I, alínea “c” da Lei n. 
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2.597/08, com redação dada pela Lei Municipal n. 3.461/19, reduzindo o percentual da 

multa aplicada para o valor de referência M0 por documento fiscal. 

 

Ante o exposto, voto pelo conhecimento e provimento parcial do recurso 

voluntário, a fim de reduzir a multa para o valor de referência M0 por documento fiscal 

emitido em desacordo, mantendo-se os demais aspectos do Auto de Infração n. 51108. 

 

Niterói, 17 de junho de 2022. 

 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 29/06/2022 13:33

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 29/06/2022 13:33
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  Nº do documento:  00320/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  18/07/2022 16:04:39

  Código de
Autenticação:  92F4DB33AF76DFCF-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/008.731/2017 (Espelho 030/015.464/2021)    DATA: - 22/06/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.349ª SESSÃO             HORA: - 10:00                                              DATA 22/06/2022

PRESIDENTE: - Carlo Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares
2. Márcio Mateus de Macedo
3. Rodrigo Fulgoni Branco
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Patrícia Porto Guimarães
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Moreira
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Eduardo Sobral Tavares

CC, em 22 de junho de 2022  
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Documento assinado em 19/07/2022 11:32:23 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00321/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO Nº 2.992/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  18/07/2022 16:09:23

  Código de
Autenticação:  B12E9841117BB76D-7
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.349º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                  DATA: 22/06/2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/008.731/2016 (Espelho 030/015.464/2021)
RECORRENTE: - LUMARJ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AUXILIARES LTDA
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - EDUARDO SOBRAL TAVARES

 

 - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e provimento parcial doDECISÃO:
Recurso Voluntário, com redução da multa fiscal, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO N° 2.992/2022: " Simples Nacional – Recurso voluntário – Auto de Infração de ISS –
Descumprimento de obrigação acessória – Nota Fiscal em desacordo com os requisitos
regulamentares – Redução do valor da multa pela Lei Municipal n. 3.461/19 – Retroatividade
benigna – Inteligência do art. 106, II, CTN – Recurso conhecido e parcialmente provido."

CC em 22 de junho de 2022  

 

Documento assinado em 19/07/2022 11:32:24 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA Matrícula: 2286250 Data: 11/05/2022 12:11 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE NITERÓI 

 

 
 

Senhor Contribuinte, 

 
Comunicamos a Vossa Senhoria, que o processo 030/008.731/2017 (Espelho 

030/015.464/2021)  foi julgado pelo Conselho de Contribuintes – CC – e o 
respectivo recurso voluntário foi conhecido e provido parcialmente, com a redução 

da multa fiscal. Segue cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão. 
Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a 

Coordenação da Dívida Ativa (COACO) para que sejam tomadas as providências 
necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos. 

O pagamento ou parcelamento realizada na fase de Cobrança Administrativa é 
mais benéfica ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais célere 

e econômico, não conta com custas judiciais ou honorárioso advocatícios. 

Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível contato 

pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br. 
 
 

Atenciosamente, 

 
Nilceia Duarte  

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 
 

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 18/07/2022 16:25

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 19/07/2022 11:32
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  Nº do documento:  00322/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FCAD PUBLICAR ACORDÃO 2992/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  18/07/2022 16:27:18
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CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

ACÓRDÃO N° 2.992/2022: " Simples Nacional – Recurso voluntário – Auto de Infração de ISS –
Descumprimento de obrigação acessória – Nota Fiscal em desacordo com os requisitos
regulamentares – Redução do valor da multa pela Lei Municipal n. 3.461/19 – Retroatividade
benigna – Inteligência do art. 106, II, CTN – Recurso conhecido e parcialmente provido."

 CC em 22 de junho de 2022
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 01/08/2022 14:43

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 01/08/2022 14:43
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  Nº do documento:  00954/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CC

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  01/08/2022 14:44:47

  Código de
Autenticação:  D72A4AA8A2A456EC-5

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

           Ao CC,

 

           O processo foi publicado em diário oficial no dia 29/07/2022.

 

Documento assinado em 01/08/2022 14:44:47 por MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS -
OFICIAL FAZENDÁRIO / MAT: 2391210
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